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0s reflexos da nova regulamentação da educação a distância nas escolas de 
educação básica e superior e nas instituições de pesquisa científica e 
tecnológica (Estudo técnico sobre os Decretos nºs 5.622, de 19 de dezembro 
de 2005 e 6.303, de 12 de dezembro de 2007) 

 
 

1. - Considerações gerais sobre a educação a distância 
 

A educação a distância surgiu na Europa na primeira metade do século XIX, sendo a 
corrente mais predominante a que registra na Suécia, em 1833, a primeira experiência nesse 
campo de ensino. 

Poucos anos mais tarde, programas de ensino por correspondência surgem na Inglaterra 
(1840) e Alemanha (1856), iniciando em nosso continente em 1874, nos Estados Unidos da 
América. 

Gradualmente outros países passaram a adotar metodologias de EAD até chegar ao Brasil 
em 1904. 

Nesses 174 anos, a educação a distância teve significativos avanços, sendo importantes 
marcos referenciais a criação do sistema rádio-educativo e, mais tarde, a utilização do 
telefone, cinema, televisão e internet para fins educacionais que, ao lado dos correios, 
compõem meios essenciais para o processo de aprendizagem. 

Atualmente podemos afirmar que em praticamente todos os países existem programas 
educativos sendo transmitidos por  várias mídias, permitindo a democratização da educação 
de qualidade. 

É possível ver-se, tanto em países industrializados, como em nações em 
desenvolvimento, excelentes programas sendo realizados através de mega-universidades, 
unidades de ensino de menor porte ou até por pequenos centros escolares. 

A EAD não é um privilégio dos países ricos ou de organizações poderosas.   É, na 
verdade, um dos melhores instrumentos para a inclusão social e para a melhoria quantitativa 
e qualitativa da educação. 

 
2. - 0 atual cenário da EAD no Brasil 
 



 
 

Av. Nilo Peçanha, 12 – Conjunto 807 – CEP: 20.020-100 
Rio de Janeiro – RJ 

ipae@ipae.com.br - www.ipae.com.br 
(21) 3905-0964 

2 
 

Nos mais de cem anos da EAD no Brasil houveram êxitos e fracassos, fazendo com que 
tenhamos ainda um número pequeno de estabelecimentos de ensino adotando essa 
metodologia. 

Existem em nosso País cerca de 220.000 escolas, entre públicas e privadas, sendo 2.300 
de ensino superior. 

Embora não exista um levantamento preciso acerca das unidades de ensino que adotam a 
EAD em seus projetos pedagógicos, os indicadores mostram que não passam de 250 as 
oficialmente credenciadas.  Desse conjunto, 32% são de educação básica e 68% superior. 

Adicionam-se os cursos livres, entidades especializadas e as chamadas "universidades 
corporativas", que não têm nenhum controle do Poder Público Federal, Estadual ou 
Municipal. 

Alguns fatores influenciaram para que tivéssemos esse quadro, sendo os mais evidentes a 
ausência de incentivos e políticas públicas para o setor, o lento e exigente processo para 
credenciamentos, a falta de recursos humanos especializados, o desgaste da EAD decorrente 
de projetos realizados por instituições com pouca idoneidade e, principalmente, a ausência ou 
excesso de regulamentação. 

Apesar de parecer paradoxal falarmos simultaneamente em ausência e excesso de 
normas, notamos que, para determinadas situações, há uma rigidez absurda.  Já em outras, 
especialmente no campo da educação básica, muitas Unidades da Federação não 
regulamentaram a EAD por meios dos seus Conselhos Estaduais, o que dificulta a criação de 
projetos no setor. 

No momento o mercado é excelente para o crescimento da EAD no Brasil, e grandes 
resultados sociais e econômicos advirão para as organizações que investirem em projetos de 
qualidade. 

 
3. - A legislação da EAD no Brasil 
 

As primeiras normas sobre a EAD surgiram na década de 60, sendo as mais importantes 
o Código Brasileiro de Comunicações (Decreto-Lei nº 236/67) e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei 5.692/71).  Essa última abria a possibilidade para que o ensino 
supletivo fosse ministrado mediante a utilização do rádio, televisão, correspondência e outros 
meios de comunicação. 

Inúmeros outros atos legislativos foram editados, tanto pelo Governo Federal, como pelo 
Distrito Federal e Estados. 
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Também várias tentativas de criação de Universidades Abertas e a Distância e  de 
regulamentação da EAD surgiram no Congresso Nacional, mas a maioria não teve êxito, 
sendo os projetos de lei arquivados pelas mais diversas razões. 

A nova LDB (Lei 9.394/96) permitiu avanços, admitindo que existisse, em todos os 
níveis, a EAD.  0 artigo mais expressivo é ode nº 80, que assim estabelece: 

 
 

"0 Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 

programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada. 

Parágrafo 1º- A educação a distância, organizada com abertura e regime 

especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela 

União. 

Parágrafo 2º - A União regulamentará os requisitos para a realização de 

exames e registro de diplomas relativos a cursos de educação a distância. 

Parágrafo 3º - As normas para produção, controle e avaliação de 

programas de educação a distância e a autorização para sua 

implementação, caberão aos respectivos sistemas de  ensino, podendo haver 

cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

Parágrafo 4º - A educação a distância gozará de tratamento diferenciado 

que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais  de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens; 

II - concessão de canais com finalidade exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder  Público, pelos 

concessionários de canais comerciais.” 

 

Objetivando regulamentar o Artigo supracitado, o Executivo Federal baixou, em 10 de 
fevereiro de 1998, o Decreto nº 2.494, vindo, pouco mais tarde (em 27 de abril do mesmo 
ano), a ser modificado pelo Decreto nº 2.561. 

Referidos Decretos serviram de apoio para os primeiros credenciamentos de cursos 
superiores de graduação a distância, entretanto não contemplavam os programas de mestrado 
e doutorado. 

0s dois decretos acima referidos foram revogados por um novo Decreto - o de nº 5.622, 
de 19 de dezembro de 2005, mais tarde modificado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de 
dezembro de 2007,  objetos do presente estudo, e que será comentado a seguir. 
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4. - 0 novo Decreto: seus antecedentes, edição e tendências 
 

Considerando que os Decretos de 1998 eram tímidos para um Brasil moderno, surgiram 
alguns movimentos para que um novo texto fosse editado. 

0 trabalho passou a ser coordenado no âmbito do Ministério da Educação, primeiramente 
pela Secretaria de Educação a Distância. 

Em 2004 foi elaborado um texto inicial pelo governo, submetido à análise de diversas 
entidades.  Várias propostas modificativas foram apresentadas, resultando numa segunda 
versão, no início de 2005.  Novamente vieram rodadas de negociação com a comunidade 
educacional, e mais um documento (o terceiro da série) foi disponibilizado para críticas. 

Paralelamente, a Secretaria de Educação Superior criou um grupo de trabalho para 
discutir o assunto (GTEADES - Grupo de Trabalho EAD no Ensino Superior) e muitos 
debates aconteceram, sendo inclusive realizadas diversas reuniões e um seminário, em março 
de 2005. 

0 Conselho Nacional de Educação também analisou o assunto ao longo de suas reuniões 
ordinárias, apresentando subsídios que devem ter influenciado a redação final do anteprojeto 
do Decreto. 

Especiais contribuições foram apresentadas pelo Instituto de Pesquisas Avançadas em 
Educação, Associação Brasileira de Educação a Distância e Associação Brasileira de 
Tecnologia Educacional.  Aliás, a ABT foi a primeira organização no Brasil a receber ato de 
reconhecimento de um programa de pós-graduação lato sensu, em 1980, pelo então Conselho 
Federal de Educação e pela CAPES.  

Uma quarta versão do Decreto foi encaminhado à Casa Civil da Presidência da 
República no início do segundo semestre do mesmo ano, resultando no Decreto nº 5.622, 
publicado no Diário 0ficial da União de 20 de dezembro de 2005. 

Podemos afirmar que o  Decreto foi elaborado por diversas mentes e várias mãos.  
Mesmo tendo sido alterado pelo Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007,  precisa 
receber um retoque final. 

Coincidência ou não, o primeiro Decreto foi publicada  na data da edição da LDB de 
1996, o que mostra que foram necessários nove anos para se ter uma efetiva regulamentação 
da EAD em nosso País. 

A publicação oficial fez com que o Decreto entrasse em vigor, contudo era provável que 
o mesmo viesse  a ser republicado, tendo em vista diversos erros formais (especialmente de 
digitação) notados no mesmo.   Isso ocorrendo, o número e a data seriam mantidos, contudo 
a vigência passaria a ser contada a partir da nova inserção no DOU. 
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Podemos antecipar algumas tendências e desdobramentos que ocorrerão, a saber: 

 
a) será necessário um outro Decreto para regulamentar o Parágrafo 4º do Artigo 80 da 

LDB (o que aborda o tratamento diferenciado da EAD nos meios de comunicação).   Apesar 
de ser dito no Decreto nº 5.622 que o mesmo regulamenta o Artigo 80, na verdade ele só 
detalha pontos dos Parágrafos 1º, 2º e 3º da LDB.  É totalmente omisso quanto ao último, 
cuja competência operacional estará a cargo do Ministério das Comunicações e não do MEC.  
Haverá necessidade de mobilização para que o mesmo elabore um outro texto e o envie à 
Presidência da República para ser transformado em disposição normativa; 

 
b) a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior) teria um 

prazo de  180 dias para editar normas complementares para permitir a implementação dos 
programas de pós-graduação stricto sensu (mestrados e doutorados).  Fortes pressões pró e 
contra a EAD foram exercidas por diversos segmentos interessados na defesa de seus 
interesses, tendo culminado por modificação do Decreto de 2005 retirando o prazo já que 
tinham decorridos praticamente dois anos da omissão do órgão; 

 
c) o MEC e os Sistemas de Ensino (órgãos de educação dos Estados e do Distrito 

Federal) deveriam, em 180 dias da edição do primeiro Decreto, padronizar as normas e 
procedimentos para credenciamento e reconhecimento de cursos e programas, o que não 
aconteceu; 

 
d) os Conselhos Estaduais de Educação farão revisão de suas normas e estabelecerão 

regras para o funcionamento dos programas, especialmente na educação básica; 
 
e) todas as instituições credenciadas tiveram 360 dias para se adequarem aos termos do 

Decreto. 
 

Vale registrar também que não foram revogadas disposições em contrário, o que deverá 
criar alguns conflitos.  A tradição legislativa diz sempre, num dos últimos artigos, que ficam 
revogadas as normas conflitantes.   No caso em tela, só foram expressamente extintos os 
efeitos dos dois decretos de 1998. 

Permanece válida e com eficácia a Portaria nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004, que 
permite o uso de EAD em disciplinas ou conteúdos que correspondam a 20% da carga 
horária dos cursos de graduação, devidamente reconhecidos, no ensino superior federal e 
privado. 

 

5. - Considerações específicas sobre o Decreto de 2005 e suas modificações      
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O Decreto de 2005 é dividido em seis capítulos e contém 37 artigos, tendo sido mantida 
sua estrutura pelo Decreto de 2007. 

Muitos são subdivididos em Parágrafos e Incisos. 

Como já mencionado anteriormente, alguns possuem erros materiais que não chegam a 
comprometer o entendimento, mas trazem conseqüências de falhas na técnica legislativa.  
Como exemplo, podemos citar, no Capítulo II, que antecede o Artigo 9º, que fala "Do 
credenciamento de instruções para oferta...".  0 intuito do legislador era mencionar 
instituições e não instruções.   Também podemos detectar no Artigo 3º, Parágrafo 2º (na 
segunda linha): "...realizados pelos estudantes em sos e programas ...." A intenção mostra 
que seriam cursos, tendo ficado faltando a primeira sílaba. 

Há algumas agressões à língua portuguesa que precisam ser corrigidas, sendo uma 
excelente oportunidade de fazer os acertos na republicação do Decreto. 

Nos comentários que se seguem, procuraremos evidenciar aspectos positivos e negativos 
dos textos legais, não tendo sido os mesmos feitos por ordem de importância ou relevância, 
eis que isso depende da visão de cada pessoa ou entidade. 

 
 
6. – Comentários sobre o Decreto 

 
6.1. - Possibilidade de mestrados e doutorados a distância 

 

0 maior mérito é contemplar a possibilidade de programas de pós-graduação stricto 
sensu.  Apesar de estar ainda por vir uma norma da CAPES regulamentando os 
credenciamentos nesse setor, já temos, num texto legal, contemplada a modalidade nos 
mestrados e doutorados. 

Mais importante do que os cursos que existirão, é o fato político do governo valorizar a 
EAD, mostrando uma vontade política oficial. 

As instituições poderão iniciar o planejamento dos programas, mas não podem iniciar os 
cursos sem que exista a expressa permissão governamental. 

 
 

6.2 – Credenciamento de instituições de pesquisa científica e tecnológica 
 

Um outro avanço é permitir que organizações de pesquisa e, portanto, não apenas de 
ensino, possam ser credenciadas para programas de EAD. 
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Fica claro que o Poder Público admite que existam no Brasil organizações de ensino, de 
pesquisa e outras que fazem ambas as atividades, e que as mesmas possam cumprir, de forma 
não precípua, uma ou outra função. 

 
 

6.3. - Respeito parcial ao princípio da autonomia dos Sistemas de Ensino 
 

0 Decreto segue o mesmo erro da LDB, centralizando no Executivo Federal os atos de 
credenciamento.  Não compete à União conceder atos acerca das instituições de ensino 
superior mantidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e nem mesmo 
sobre as de educação básica (exceto as federais). 

0 Brasil tem um pacto federativo e não há um Sistema Nacional de Educação.  0s 
Sistemas são autônomos. 

Em 1998, quando da edição do primeiro Decreto, houve o mesmo erro, e logo depois um 
outro Decreto delegou o indelegável, mas deixou inócuo o pedido de tutela judicial para dar 
permissão ao exercício do poder pelos entes federativos. 

 
6.4. - Desrespeito à autonomia universitária 

 

A LDB, em seu Artigo 80, Parágrafo Primeiro, e por via de conseqüência a norma infra-
legal, desrespeitam a Constituição Federal, que assegura a autonomia das universidades em 
criar cursos. 

A EAD é uma modadalidade de educação e, portanto, não pode receber tratamento 
diferenciado. 

Tanto a lei como o decreto não resistem a um questionamento judicial.  Enquanto o 
Judiciário não julgar inconstitucional ou ilegal a matéria, as universidades terão que 
permanecer se submetendo a processos de credenciamento da União. 

 
 

6.5. - Ensino fundamental e médio regular não comtemplado  
 

0 Decreto fala em possibilidade de EAD em diversos níveis e modalidades, contudo não 
se vê listada, no elenco do Artigo 2º combinado com o Artigo 30, a EAD para o ensino 
fundamental e médio. 

0 mesmo só será admitido em complementação de aprendizagem, situações emergenciais 
ou ministrados por meio de educação especial ou de jovens e adultos (antigos supletivos). 
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A restrição trará prejuízos para diversas escolas de educação básica que já possuem 
programas credenciados pelos Sistemas Estaduais de Ensino.   

Segundo o Artigo 34, as instituições deverão deixar de oferecer tais cursos em 360 dias, 
contados do primeiro Decreto, sendo preservados os direitos dos estudantes. 

 
6.6 - Limitação geográfica dos alunos de EAD 

 

Uma das aberrações do Decreto inicial  encontra-se inserida no Parágrafo Primeiro do 
Artigo 20 .   Consta do mesmo que  “0s cursos ou programas .... somente poderão ser 
ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da instituição”. 

0 assunto, embora destinado às universidades, acaba sendo extensivo às demais 
instituições.   Significa, na prática, que a escola só pode matricular alunos em programas de 
EAD que residam dentro de sua área física de atuação (normalmente definida nos pareceres e 
portarias do Executivo). 

Contraria o princípio mundial da EAD de nacionalização (e até mesmo 
internacionalização) dos cursos e programas. 

A superação desse impecílio só pode acontecer através de criação de outras entidades ou 
cooperações interinstitucionais. 

Houve um prazo de 360 dias para que as IES se adaptassem, preservando o direito dos 
alunos atualmente matriculados antes da edição do Decreto. 

 
 

6.7. - Consórcios e parcerias 
 

0 Artigo 26 fala em consórcios, parcerias, celebração de acordos, contratos e outros 
instrumentos similares. 

Incentiva – e até força – a celebração dessas cooperações para que existam os programas 
nacionais de EAD. 

As parcerias podem ser válidas, mas também prejudiciais para alunos e instituições.   
Será preciso cuidados especiais para essa integração, permitindo flexibilização com rapidez, 
conforme os resultados almejados e alcançados. 

 
 

6.8 – Reconhecimento de estudos feitos no exterior 
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0 Decreto permanece mantendo o princípio já consagrado de só permitir a validação dos 
estudos feitos no exterior através de uma revalidação em universidade pública. 

Alija desse direito todas as universidades privadas, o que é inconstitucional, eis que 
“todas são iguais perante a lei”, princípio consagrado em nossa Carta Magna. 

Consta que devem ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade e 
equiparação de cursos.  Não poderia ser diferente, eis que tais pactos estão acima de um 
simples decreto, entretanto na prática isso vem sendo de difícil concretização. 

Em outro dispositivo (no Artigo 28) é mencionado que os diplomas de especialização, 
mestrado e doutorado realizados na modalidade a distância em instituições estrangeiras 
deverão ser submetidos ao reconhecimento em universidade que possua curso ou programa 
reconhecido pela CAPES, em mesmo nível ou em nível superior e na mesma área ou 
equivalente. 

A matéria é altamente complexa e haverá impasses já que os sistemas de avaliação dos 
países são diferentes e não há, no Brasil, muitas das tipicidades notadas em nações 
desenvolvidas. 

Por fim, cabe salientar que os cursos de especialização não são avaliados pela CAPES e, 
portanto, não há como se atender a esse dispositivo para equivalência. 

Haverá necessidade de algum ato para disciplinar de forma mais clara o assunto. 

0 texto em análise fala, em seu Artigo 5º, que convênios feitos entre entidades brasileiras 
e estrangeiras deverão ser previamente submetidos à análise e homologação dos órgãos 
normativos do respectivo sistema de ensino. 

 
 

6.9 – Revisão dos atos de credenciamento 
 

0 Artigo 34, em seu Parágrafo Primeiro, exige que as instituições credenciadas para 
ofertas de cursos de pós-graduação lato sensu solicitem ao MEC a revisão do ato de 
credenciamento, ficando sujeito a um novo procedimento de supervisão. 

0 prazo estatuído no primeiro Decreto foi de 360 dias. 

 
 

6.10 – Exames de certificação na educação básica 
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0 Decreto de 2005 criou o Exame de Certificação para avaliar os alunos provenientes de 
cursos de educação de jovens e adultos desenvolvidos por estabelecimentos de ensino cuja 
duração seja inferior a dois anos no ensino fundamental e um ano e meio no ensino médio. 

Referido exame terá que ser feito pelos governos estaduais, podendo ser delegado a 
outras entidades especializadas. 

A medida visa dar credibilidade para o setor, mas contraria o direito das escolas em 
promover a avaliação no processo, como acontece nas turmas presenciais. 

Trata-se de uma matéria altamente complexa e que deverá mobilizar as unidades de 
ensino para modificar o inserido no Decreto. 

 
 

6.11. – Duração dos programas de EAD 
 

O Decreto nº 5.622 diz que os cursos ministrados por EAD devem ter a mesma duração 
dos presenciais. 

O disposto no Artigo 3º, Parágrafo Primeiro, contraria a princípios mundiais da 
modalidade, que permite uma aceleração de aprendizagem. 

 
 

6.12. - Exigência de momentos presenciais 
 

Um dos pontos errôneos do Decreto é a exigência de momentos presenciais.   Essa 
prática, que é exigida no Brasil, contraria a moderna EAD que dispõe de meios altamente 
confiáveis de processos de avaliação. 

0 Artigo 1º, em seu Parágrafo Primeiro, elenca que devem existir encontros presenciais 
para: 

- avaliação de estudantes; 
- estágios obrigatórios, quando previstos na legislação; 
- defesa de trabalhos de conclusão de curso e 
- atividades relacionadas a laboratórios de ensino. 
 
 

6.13. – Níveis e modalidades permitidos 
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A LDB fala em EAD em todos os níveis e modalidades, e o Artigo 2º do Decreto de 
2005 diz expressamente educação básica (subdividindo-a em educação de jovens e adultos, 
educação especial, educação profissional através de cursos de nível médio) e superior 
(seqüenciais, graduação, especialização, tecnólogo, mestrado e doutorado). 

Na educação básica normal, só contempla para a possibilidade de complementação de 
aprendizagem e situações emergenciais, e especifica seis situações. Tais normas estão 
contidas no Artigo 30 do Decreto e já foi objeto de comentário anterior. 

 
6.14. – Validade nacional dos certificados 

 
0 Artigo 5º reafirma expressamente que os certificados expedidos por instituições 

credenciadas terão validade nacional, sendo idêntico ao que ocorre nos programas 
presenciais. 

 
 

6.15. – Sistema de informação aberto ao público 
 
Uma das conquistas obtidas pela sociedade no Decreto é o que está contido no Parágrafo 

Único do Artigo 8º, que exige que o MEC mantenha organizado um sistema de informação, 
aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais referentes à educação a distância. 

 
 

6.16. – Roteiro para os pedidos de credenciamento institucional 
 

0 Artigo 12 lista uma série de requisitos que devem constar dos processos de pedido de 
credenciamento.  Ao todo são dez itens, com subdivisões, o que dará um extenso processo. 

Há inserção de exigências (como o de regularidade fiscal) já consideradas ilegais por 
decisões do Poder Judiciário. 

Incorpora o que já consta normalmente de Portarias, entretanto invade competência dos 
Estados e do Distrito Federal que pode, livremente, definir o que deve ser juntado no pedido 
formulado pelas entidades. 

Prevê roteiro para os projetos pedagógicos dos cursos e programas. 

 
 

6.17. – Início de funcionamento dos cursos e programas 
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Excetuando-se os cursos livres, todos os demais só podem ser feitos após a edição de ato 
específico expedido pelo Poder Público. 

0s atos terão validade de até cinco anos, admitidas as renovações por iguais períodos. 

A instituição, após receber a permissão, terá que iniciar os cursos no prazo máximo de 
um ano, sob pena de perda automática dos seus efeitos. 

6.18. – Descredenciamento 
 
0 Decreto prevê, de forma idêntica ao que acontece nos demais casos, as hipóteses de 

descredenciamento da instituição, em caso de existência de falhas no funcionamento dos 
cursos ou programas. 

 
 

6.19. – Cursos superiores nas áreas de saúde e de direito 
 

0 Artigo 23 exige a manifestação prévia do Conselho Nacional de Saúde, quando os 
projetos forem de criação de cursos de Medicina, Odontologia e Psicologia e da 0rdem dos 
Advogados do Brasil, quando forem de Direito. 

Mantém a mesma regra do sistema presencial, entretanto um parecer favorável não é 
condição essencial para que o Poder Público autorize o funcionamento. 

0 MEC tem autorizado muitos cursos presenciais, mesmo com posicionamento contrário 
das corporações. 

 
 

6.20.  – Outros aspectos 
 

Procuramos listar, nos itens anteriores, os aspectos que consideramos mais relevantes no 
Decreto. 

Há entretanto tipicidades que atingem a determinadas organizações e situações 
particulares que podem ser aprofundadas com uma análise mais detalhada, feitas pelas 
equipes das instituições de ensino e organizações interessadas. 

 
 
 

7. -  Considerações específicas sobre o Decreto nº 6.303 
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        0 Decreto nº 6.303 foi editado em 12 de dezembro de 2007 e trouxe modificações em 
dois outros Decretos: o nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 e o nº 5.773, de 9 de maio de 
2006 (que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de 
instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema 
federal de ensino. 
        Alterou parcialmente os Artigos 10, 12, 14 e 25 do Decreto sobre EAD, valendo 
destacar os seguintes pontos: 

a) O Artigo 10 tinha apenas o caput que afirmava que “Compete ao Ministério da 
Educação promover os atos de credenciamento das instituições para ofeta de cursos e 
programas a distância para a educação superior”.   O mesmo foi acrescido de sete 
parágrafos constando as regras operacionais de funcionamento das instituições, polos 
(tanto no Brasil, como no exterior), aspectos acerca das atividades presenciais 
obrigatórias, etc; 

b) O Artigo 12 foi modificado em seu inciso X, letra “c” que trata dos pólos de    apoio 
presencial, deixando de constar expressamente a possibilidade de funcionamento com 
outras instituições; foram modificados também os parágrafos 1º e 2º.   Passou a ser 
necessário no momento do pedido de credenciamento o pleito de autorização de pelo 
menos um curso na modalidade.   Também ficou expresso de que se  o credenciamento 
tenha por base curso de pós-graduação lato sensu o mesmo ficará limitado a esse nível. 

c) Já o Artigo 14 e seus parágrafos 1º e 3ºs tiveram novas redações. Na vigência do 
Decreto anterior o prazo era fixado em até cinco anos; atualmente passou a valer até o 
término do ciclo avaliativo; limitou também aspectos ligados à transferência de curso 
para outra instituição; deixou claro também que deverão ser observados os processos 
regulatórios da educação superior, no caso dos credenciamentos e recredenciamentos; 

d) O Artigo 15 que tinha dois parágrafos foi modificado e acrescido de mais um. O 
mesmo trata dos pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de instituições ligadas ao Sistema Federal e aos Sistemas Estaduais.   
Foi corrigida parcialmente a falha constante do Decreto de 2005, ficando claro que no 
caso de entidades criadas e mantidas pelos Estados e Municípios devem ser 
credenciadas pelos Sistemas Estaduais, quando atuarem nos próprios Estados, contudo 
caso tenham pólos de apoio presencial em outras unidades da federação devem se 
submeter ao Sistema Federal. 

e) Por fim a última modificação aconteceu no Artigo 25, que se refere aos cursos e 
programas de mestrados e doutorados.  Foi mantida a competência da CAPES em 
baixar normas acessórias, contudo o prazo de 180 dias que antes existia foi retirado.   
Houve flexibilização para o órgão e ficou em aberto esse tempo. 

 
 
 
 
8. -  Reflexos da educação a Distância no Decreto 5.773 
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           O Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, não objetiva de forma direta regulamentar 
a EAD tendo o foco no exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação da 
educação superior. 
            Houve fortalecimento da atuação da Secretaria de Educação a Distância nos 
processos de credenciamento e recredenciamento de instituições e autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos. 
 
 
9. - Considerações finais 

 

            O presente estudo foi elaborado pela equipe técnica do Instituto de Pesquisas 
Avançadas em Educação, que acompanhou todas as fases da elaboração dos Decretos. 

Em diversas ocasiões a entidade foi convidada a apresentar sugestões e críticas, e 
contribuiu para que alguns pontos fossem inseridos. 

Numa análise geral podemos concluir que o Decreto inicial é bom para o Brasil, embora 
precise ser aperfeiçoado e complementado. O último não altera a estrutura do processo e só 
busca aperfeiçoá-lo. 

Mais importante agora é que sejam acompanhadas de perto as regulamentações 
complementares que serão feitas pela CAPES, pelos Conselhos Estaduais de Educação e pelo 
próprio MEC. 

Também será importante que o Conselho Nacional de Educação edite alguns Pareceres, 
tanto por parte da Câmara de Educação Básica, como pela Câmara de Educação Superior, 
para interpretar alguns aspectos do Decreto. 

       Não de descartam medidas judiciais para preservar direitos, como é o caso das escolas de 
educação básica. 

As entidades representativas terão que exercer um papel importante nesse momento, 
unindo forças para superar obstáculos. 

É importante ficar registrado que o Ministério da Educação, especialmente através da 
Secretaria de Educação a Distância e da Secretaria de Educação Superior, vêm adotando uma 
postura de maior abertura para diálogos, o que é elogiável.  Mesmo sem acolher algumas das 
sugestões consideradas boas pela comunidade científica, o governo as recebe e reflete sobre 
as questões. 

Há ainda muito trabalho a ser feito para que a EAD seja, efetivamente, um dos meios 
mais importantes para se democratizar a educação de qualidade em todo o Brasil. 
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É importante que sejam analisadas as normas acessórias em especial as diversas Portarias 
editadas pelo Ministério da Educação, objeto de comentários em outro Estudo Técnico. 

O Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação, que mantém um grande acervo de 
estudos e pesquisas sobre o setor, coloca-se à disposição das organizações de ensino, 
corporações, entidades representativas e autoridades públicas para auxiliá-los no 
aprofundamento dos estudos, realização de eventos para análise de aspectos técnicos e legais, 
consultoria em programas e projetos, para um efetivo aumento do uso das novas tecnologias 
na educação. 
 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2007 
 

João Roberto Moreira Alves 
Presidente do Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação 
Presidente da Associação Brasileira de Tecnologia Educacional 
Diretor da Associação Brasileira de Educação a Distância 

 
 

0rientações elaboradas pelo 
Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação 
www.ipae.com.br   e-mail  ipae@ipae.com.br 
(21) 3905-0963 
Rio de Janeiro – RJ 
 

 
 
1. - Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005. 
 
 

Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o que dispõem os arts. 8o, § 1o, e 80 da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

        DECRETA: 

CAPÍTULO  I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

        Art. 1o  Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância como modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e 
professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 

        § 1o  A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e avaliação 
peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais para: 



 
 

Av. Nilo Peçanha, 12 – Conjunto 807 – CEP: 20.020-100 
Rio de Janeiro – RJ 

ipae@ipae.com.br - www.ipae.com.br 
(21) 3905-0964 

16 
 

        I - avaliações de estudantes; 

        II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente; 

        III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente; e 

        IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso. 

        Art. 2o  A educação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e modalidades 
educacionais: 

        I - educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto; 

        II - educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996; 

        III - educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes; 

        IV - educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas: 

        a) técnicos, de nível médio; e 

        b) tecnológicos, de nível superior; 

        V - educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas: 

        a) seqüenciais; 

        b) de graduação; 

        c) de especialização; 

        d) de mestrado; e 

        e) de doutorado. 

        Art. 3o  A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e programas a distância 
deverão observar ao estabelecido na legislação e em regulamentações em vigor, para os 
respectivos níveis e modalidades da educação nacional. 

        § 1o  Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a mesma duração 
definida para os respectivos cursos na modalidade presencial. 

        § 2o  Os cursos e programas a distância poderão aceitar transferência e aproveitar estudos 
realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais, da mesma forma que as 
certificações totais ou parciais obtidas nos cursos e programas a distância poderão ser aceitas em 
outros cursos e programas a distância e em cursos e programas presenciais, conforme a 
legislação em vigor. 

        Art. 4o  A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de 
estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante: 

        I - cumprimento das atividades programadas; e 

        II - realização de exames presenciais. 
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        § 1o  Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição de ensino 
credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto pedagógico do curso ou 
programa. 

        § 2o  Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre os demais 
resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância. 

        Art. 5o  Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos por 
instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional. 

        Parágrafo único.  A emissão e registro de diplomas de cursos e programas a distância 
deverão ser realizados conforme legislação educacional pertinente. 

        Art. 6o  Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins de oferta de cursos 
ou programas a distância entre instituições de ensino brasileiras, devidamente credenciadas, e 
suas similares estrangeiras, deverão ser previamente submetidos à análise e homologação pelo 
órgão normativo do respectivo sistema de ensino, para que os diplomas e certificados emitidos 
tenham validade nacional. 

        Art. 7o  Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus órgãos, 
organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10 e 11 da Lei no 9.394, de 
1996, a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando a padronização de 
normas e procedimentos para, em atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei: 

        I - credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para oferta de educação a 
distância; e 

        II - autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento 
dos cursos ou programas a distância. 

        Parágrafo único.  Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II, deverão ser pautados 
pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, definidos pelo Ministério da 
Educação, em colaboração com os sistemas de ensino. 

        Art. 8o  Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e manterão sistemas 
de informação abertos ao público com os dados de: 

        I - credenciamento e renovação de credenciamento institucional; 

        II - autorização e renovação de autorização de cursos ou programas a distância; 

        III - reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos ou programas a distância; e 

        IV - resultados dos processos de supervisão e de avaliação. 

        Parágrafo único.  O Ministério da Educação deverá organizar e manter sistema de 
informação, aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais referentes à educação a 
distancia.  

CAPÍTULO II 
DO CREDENCIAMENTO DE INSTRUÇÕES PARA OFERTA DE CURSOS E PROGRA- MAS NA 
MODALIDADE A DISTÂNCIA 
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        Art. 9o  O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na modalidade a 
distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou privadas. 

        Parágrafo único.  As instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, 
de comprovada excelência e de relevante produção em pesquisa, poderão solicitar 
credenciamento institucional, para a oferta de cursos ou programas a distância de: 

        I - especialização; 

        II - mestrado; 

        III - doutorado; e 

        IV - educação profissional tecnológica de pós-graduação. 

        Art. 10.  Compete ao Ministério da Educação promover os atos de credenciamento de 
instituições para oferta de cursos e programas a distância para educação superior. 

        Art. 11.  Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal 
promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível 
básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de: 

        I - educação de jovens e adultos; 

        II - educação especial; e 

        III - educação profissional. 

        § 1o  Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá 
solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação. 

        § 2o  O credenciamento institucional previsto no § 1o será realizado em regime de 
colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envolvidos. 

        § 3o  Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Educação, no 
prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coordenar os demais órgãos 
do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, 
para a implementação do disposto nos §§ 1o e 2o. 

        Art. 12.  O pedido de credenciamento da instituição deverá ser formalizado junto ao órgão 
responsável, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos: 

        I - habilitação jurídica, regularidade fiscal e capacidade econômico-financeira, conforme 
dispõe a legislação em vigor; 

        II - histórico de funcionamento da instituição de ensino, quando for o caso; 

        III - plano de desenvolvimento escolar, para as instituições de educação básica, que 
contemple a oferta, a distância, de cursos profissionais de nível médio e para jovens e adultos; 

        IV - plano de desenvolvimento institucional, para as instituições de educação superior, que 
contemple a oferta de cursos e programas a distância; 
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        V - estatuto da universidade ou centro universitário, ou regimento da instituição isolada de 
educação superior; 

        VI - projeto pedagógico para os cursos e programas que serão ofertados na modalidade a 
distância; 

        VII - garantia de corpo técnico e administrativo qualificado; 

        VIII - apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legislação em vigor e, 
preferencialmente, com formação para o trabalho com educação a distância; 

        IX - apresentar, quando for o caso, os termos de convênios e de acordos de cooperação 
celebrados entre instituições brasileiras e suas co-signatárias estrangeiras, para oferta de cursos 
ou programas a distância; 

        X - descrição detalhada dos serviços de suporte e infra-estrutura adequados à realização do 
projeto pedagógico, relativamente a: 

        a) instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte e atendimento remoto aos 
estudantes e professores; 

        b) laboratórios científicos, quando for o caso; 

        c) pólos de educação a distância, entendidos como unidades operativas, no País ou no 
exterior, que poderão ser organizados em conjunto com outras instituições, para a execução 
descentralizada de funções pedagógico-administrativas do curso, quando for o caso; 

        d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico remoto e acesso por meio de 
redes de comunicação e sistemas de informação, com regime de funcionamento e atendimento 
adequados aos estudantes de educação a distância. 

        § 1o  A solicitação de credenciamento da instituição deve vir acompanhada de projeto 
pedagógico de pelo menos um curso ou programa a distância. 

        § 2o  No caso de instituições de ensino que estejam em funcionamento regular, poderá haver 
dispensa integral ou parcial dos requisitos citados no inciso I. 

        Art. 13.  Para os fins de que trata este Decreto, os projetos pedagógicos de cursos e 
programas na modalidade a distância deverão:  

        I - obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo Ministério da Educação 
para os respectivos níveis e modalidades educacionais; 

        II - prever atendimento apropriado a estudantes portadores de necessidades especiais; 

        III - explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distância, com 
apresentação de: 

        a) os respectivos currículos; 

        b) o número de vagas proposto; 

        c) o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações presenciais e avaliações a 
distância; e 
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        d) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como estágios curriculares, defesa 
presencial de trabalho de conclusão de curso e das atividades em laboratórios científicos, bem 
como o sistema de controle de freqüência dos estudantes nessas atividades, quando for o caso. 

        Art. 14.  O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou programas a distância 
terá prazo de validade de até cinco anos, podendo ser renovado mediante novo processo de 
avaliação. 

        § 1o  A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo de até doze meses, 
a partir da data da publicação do respectivo ato, ficando vedada, nesse período, a transferência 
dos cursos e da instituição para outra mantenedora. 

        § 2o  Caso a implementação de cursos autorizados não ocorra no prazo definido no § 1o, os 
atos de credenciamento e autorização de cursos serão automaticamente tornados sem efeitos. 

        § 3o  As renovações de credenciamento de instituições deverão ser solicitadas no período 
definido pela legislação em vigor e serão concedidas por prazo limitado, não superior a cinco 
anos. 

        § 4o  Os resultados do sistema de avaliação mencionado no art. 16 deverão ser 
considerados para os procedimentos de renovação de credenciamento. 

        Art. 15.  O ato de credenciamento de instituições para oferta de cursos ou programas a 
distância definirá a abrangência de sua atuação no território nacional, a partir da capacidade 
institucional para oferta de cursos ou programas, considerando as normas dos respectivos 
sistemas de ensino. 

        § 1o  A solicitação de ampliação da área de abrangência da instituição credenciada para 
oferta de cursos superiores a distância deverá ser feita ao órgão responsável do Ministério da 
Educação. 

        § 2o  As manifestações emitidas sobre credenciamento e renovação de credenciamento de 
que trata este artigo são passíveis de recurso ao órgão normativo do respectivo sistema de 
ensino. 

        Art. 16.  O sistema de avaliação da educação superior, nos termos da Lei no 10.861, de 14 
de abril de 2004, aplica-se integralmente à educação superior a distância. 

        Art. 17.  Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das condições 
originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de avaliação de cursos ou 
instituições credenciadas para educação a distância, o órgão competente do respectivo sistema 
de ensino determinará, em ato próprio, observado o contraditório e ampla defesa: 

        I - instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo; 

        II - suspensão do reconhecimento de cursos superiores ou da renovação de autorização de 
cursos da educação básica ou profissional; 

        III - intervenção; 

        IV - desativação de cursos; ou 

        V - descredenciamento da instituição para educação a distância. 
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        § 1o  A instituição ou curso que obtiver desempenho insatisfatório na avaliação de que trata a 
Lei no 10.861, de 2004, ficará sujeita ao disposto nos incisos I a IV, conforme o caso. 

        § 2o  As determinações de que trata o caput são passíveis de recurso ao órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino. 

CAPÍTULO III 
DA OFERTA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDU 
CAÇÃO PROFISSIONAL NA MODALIDADE A DISTÂNCIA, NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

        Art. 18.  Os cursos e programas de educação a distância criados somente poderão ser 
implementados para oferta após autorização dos órgãos competentes dos respectivos sistemas 
de ensino. 

        Art. 19.  A matrícula em cursos a distância para educação básica de jovens e adultos poderá 
ser feita independentemente de escolarização anterior, obedecida a idade mínima e mediante 
avaliação do educando, que permita sua inscrição na etapa adequada, conforme normas do 
respectivo sistema de ensino. 

CAPÍTULO IV 
DA OFERTA DE CURSOS SUPERIORES, NA MODALIDADE A DISTÂNCIA 

        Art. 20.  As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária credenciadas para 
oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas 
de educação superior nessa modalidade, conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei no 9.394, 
de 1996. 

        § 1o  Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser ofertados nos 
limites da abrangência definida no ato de credenciamento da instituição. 

        § 2o  Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à Secretaria de Educação 
Superior do Ministério da Educação. 

        § 3o  O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição detentora de 
prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar capacidade institucional, 
tecnológica e operacional próprias para oferecer cursos ou programas a distância. 

        Art. 21.  Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia universitária 
deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sistema de ensino, autorização para 
abertura de oferta de cursos e programas de educação superior a distância. 

        § 1o  Nos atos de autorização de cursos superiores a distância, será definido o número de 
vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação externa a ser realizada pelo Ministério 
da Educação. 

        § 2o  Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que venham a acompanhar a 
solicitação de credenciamento para a oferta de educação a distância, nos termos do § 1o do art. 
12, também deverão ser submetidos ao processo de autorização tratado neste artigo. 

        Art. 22.  Os processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos 
superiores a distância deverão ser solicitados conforme legislação educacional em vigor. 
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        Parágrafo único.  Nos atos citados no caput, deverão estar explicitados: 

        I - o prazo de reconhecimento; e 

        II - o número de vagas a serem ofertadas, em caso de instituição de ensino superior não 
detentora de autonomia universitária. 

        Art. 23.  A criação e autorização de cursos de graduação a distância deverão ser 
submetidas, previamente, à manifestação do: 

        I - Conselho Nacional de Saúde, no caso dos cursos de Medicina, Odontologia e Psicologia; 
ou 

        II - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso dos cursos de Direito. 

        Parágrafo único.  A manifestação dos conselhos citados nos incisos I e II, consideradas as 
especificidades da modalidade de educação a distância, terá procedimento análogo ao utilizado 
para os cursos ou programas presenciais nessas áreas, nos termos da legislação vigente. 

CAPÍTULO V 
DA OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS DE PÓS-GRADUÇÃO A DISTÂNCIA 

        Art. 24.  A oferta de cursos de especialização a distância, por instituição devidamente 
credenciada, deverá cumprir, além do disposto neste Decreto, os demais dispositivos da 
legislação e normatização pertinentes à educação, em geral, quanto: 

        I - à titulação do corpo docente; 

        II - aos exames presenciais; e 

        III - à apresentação presencial de trabalho de conclusão de curso ou de monografia. 

        Parágrafo único.  As instituições credenciadas que ofereçam cursos de especialização a 
distância deverão informar ao Ministério da Educação os dados referentes aos seus cursos, 
quando de sua criação. 

        Art. 25.  Os cursos e programas de mestrado e doutorado a distância estarão sujeitos às 
exigências de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento previstas na 
legislação específica em vigor. 

        § 1o  Os atos de autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento citados no 
caput serão concedidos por prazo determinado conforme regulamentação. 

        § 2o    Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 
editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do que dispõe o caput, 
no prazo de cento e oitenta dias, contados da data de sua publicação. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 26.  As instituições credenciadas para oferta de cursos e programas a distância poderão 
estabelecer vínculos para fazê-lo em bases territoriais múltiplas, mediante a formação de 
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consórcios, parcerias, celebração de convênios, acordos, contratos ou outros instrumentos 
similares, desde que observadas as seguintes condições: 

        I - comprovação, por meio de ato do Ministério da Educação, após avaliação de comissão de 
especialistas, de que as instituições vinculadas podem realizar as atividades específicas que lhes 
forem atribuídas no projeto de educação a distância; 

        II - comprovação de que o trabalho em parceria está devidamente previsto e explicitado no: 

        a) plano de desenvolvimento institucional;  

        b) plano de desenvolvimento escolar; ou 

        c) projeto pedagógico, quando for o caso, das instituições parceiras;  

        III - celebração do respectivo termo de compromisso, acordo ou convênio; e  

        IV - indicação das responsabilidades pela oferta dos cursos ou programas a distância, no 
que diz respeito a: 

        a) implantação de pólos de educação a distância, quando for o caso; 

        b) seleção e capacitação dos professores e tutores; 

        c) matrícula, formação, acompanhamento e avaliação dos estudantes; 

        d) emissão e registro dos correspondentes diplomas ou certificados. 

        Art. 27.  Os diplomas de cursos ou programas superiores de graduação e similares, a 
distância, emitidos por instituição estrangeira, inclusive os ofertados em convênios com 
instituições sediadas no Brasil, deverão ser submetidos para revalidação em universidade pública 
brasileira, conforme a legislação vigente. 

        § 1o  Para os fins de revalidação de diploma de curso ou programa de graduação, a 
universidade poderá exigir que o portador do diploma estrangeiro se submeta a complementação 
de estudos, provas ou exames destinados a suprir ou aferir conhecimentos, competências e 
habilidades na área de diplomação. 

        § 2o  Deverão ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade e equiparação de 
cursos. 

        Art. 28.  Os diplomas de especialização, mestrado e doutorado realizados na modalidade a 
distância em instituições estrangeiras deverão ser submetidos para reconhecimento em 
universidade que possua curso ou programa reconhecido pela CAPES, em mesmo nível ou em 
nível superior e na mesma área ou equivalente, preferencialmente com a oferta correspondente 
em educação a distância. 

        Art. 29.  A padronização de normas e procedimentos para credenciamento de instituições, 
autorização e reconhecimento de cursos ou programas a distância será efetivada em regime de 
colaboração coordenado pelo Ministério da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados 
da data de publicação deste Decreto. 
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        Art. 30.  As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância poderão solicitar 
autorização, junto aos órgãos normativos dos respectivos sistemas de ensino, para oferecer os 
ensinos fundamental e médio a distância, conforme § 4o do art. 32 da Lei no 9.394, de 1996, 
exclusivamente para: 

        I - a complementação de aprendizagem; ou 

        II - em situações emergenciais. 

        Parágrafo único.  A oferta de educação básica nos termos do caput contemplará a situação 
de cidadãos que: 

        I - estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar ensino presencial; 

        II - sejam portadores de necessidades especiais e requeiram serviços especializados de 
atendimento; 

        III - se encontram no exterior, por qualquer motivo; 

        IV - vivam em localidades que não contem com rede regular de atendimento escolar 
presencial;  

        V - compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difícil acesso, incluindo missões 
localizadas em regiões de fronteira; ou  

        VI - estejam em situação de cárcere. 

        Art. 31.  Os cursos a distância para a educação básica de jovens e adultos que foram 
autorizados excepcionalmente com duração inferior a dois anos no ensino fundamental e um ano 
e meio no ensino médio deverão inscrever seus alunos em exames de certificação, para fins de 
conclusão do respectivo nível de ensino. 

        § 1o  Os exames citados no caput serão realizados pelo órgão executivo do respectivo 
sistema de ensino ou por instituições por ele credenciadas. 

        § 2o  Poderão ser credenciadas para realizar os exames de que trata este artigo instituições 
que tenham competência reconhecida em avaliação de aprendizagem e não estejam sob 
sindicância ou respondendo a processo administrativo ou judicial, nem tenham, no mesmo 
período, estudantes inscritos nos exames de certificação citados no caput. 

        Art. 32.  Nos termos do que dispõe o art. 81 da Lei no 9.394, de 1996, é permitida a 
organização de cursos ou instituições de ensino experimentais para oferta da modalidade de 
educação a distância. 

        Parágrafo único.  O credenciamento institucional e a autorização de cursos ou programas de 
que trata o caput serão concedidos por prazo determinado. 

        Art. 33.  As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância deverão fazer 
constar, em todos os seus documentos institucionais, bem como nos materiais de divulgação, 
referência aos correspondentes atos de credenciamento, autorização e reconhecimento de seus 
cursos e programas. 
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        § 1o  Os documentos a que se refere o caput também deverão conter informações a respeito 
das condições de avaliação, de certificação de estudos e de parceria com outras instituições. 

        § 2o  Comprovadas, mediante processo administrativo, deficiências ou irregularidades, o 
Poder Executivo sustará a tramitação de pleitos de interesse da instituição no respectivo sistema 
de ensino, podendo ainda aplicar, em ato próprio, as sanções previstas no art. 17, bem como na 
legislação específica em vigor. 

        Art. 34.  As instituições credenciadas para ministrar cursos e programas a distância, 
autorizados em datas anteriores à da publicação deste Decreto, terão até trezentos e sessenta 
dias corridos para se adequarem aos termos deste Decreto, a partir da data de sua publicação. 

        § 1o  As instituições de ensino superior credenciadas exclusivamente para a oferta de cursos 
de pós-graduação lato sensu deverão solicitar ao Ministério da Educação a revisão do ato de 
credenciamento, para adequação aos termos deste Decreto, estando submetidas aos 
procedimentos de supervisão do órgão responsável pela educação superior daquele Ministério. 

        § 2o  Ficam preservados os direitos dos estudantes de cursos ou programas a distância 
matriculados antes da data de publicação deste Decreto. 

        Art. 35.  As instituições de ensino, cujos cursos e programas superiores tenham completado, 
na data de publicação deste Decreto, mais da metade do prazo concedido no ato de autorização, 
deverão solicitar, em no máximo cento e oitenta dias, o respectivo reconhecimento. 

        Art. 36.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 37.  Ficam revogados o Decreto no 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, e o Decreto no 
2.561, de 27 de abril de 1998. 

        Brasília, 19 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

 

2. – Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007. 

 
Altera dispositivos dos Decretos nos 5.622, de 19 de 
dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, e 5.773, de 9 de maio de 2006, que 
dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 
supervisão e avaliação de instituições de educação 
superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais 
no sistema federal de ensino. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 9o, incisos VI, VIII e IX, e 46 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e na Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, 

D E C R E T A : 
Art. 1o Os arts. 10, 12, 14, 15 e 25 do Decreto no 5.622, de 19 de dezembro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10 ....................................................................................   

§ 1o O ato de credenciamento referido no caput considerará como abrangência para atuação da 
instituição de ensino superior na modalidade de educação a distância, para fim de realização 
das atividades presenciais obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos endereços dos 
pólos de apoio presencial, mediante avaliação in loco, aplicando-se os instrumentos de 
avaliação pertinentes e as disposições da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004.   

§ 2o As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação, estágios, defesa de 
trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 1o, § 1o, serão realizados na sede da 
instituição ou nos pólos de apoio presencial, devidamente credenciados.   

§ 3o A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação, por meio do 
aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de aditamento ao ato de 
credenciamento. 

§ 4o O pedido de aditamento será instruído com documentos que comprovem a existência de 
estrutura física e recursos humanos necessários e adequados ao funcionamento dos pólos, 
observados os referenciais de qualidade, comprovados em avaliação in loco. 
 
§ 5o No caso do pedido de aditamento visando ao funcionamento de pólo de apoio presencial 
no exterior, o valor da taxa será complementado pela instituição com a diferença do custo de 
viagem e diárias dos avaliadores no exterior, conforme cálculo do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP. 
 
§ 6o O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos deste artigo, somente 
poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro curso a distância da instituição, exceto 
na hipótese de credenciamento para educação a distância limitado à oferta de pós-graduação 
lato sensu. 

§ 7o As instituições de educação superior integrantes dos sistemas estaduais que pretenderem 
oferecer cursos superiores a distância devem ser previamente credenciadas pelo sistema 
federal, informando os pólos de apoio presencial que integrarão sua estrutura, com a 
demonstração de suficiência da estrutura física, tecnológica e de recursos humanos.” (NR) 

“Art. 12. ................................................................................... 

.......................................................................................................... 
X - ............................................................................................ 
.......................................................................................................... 
c) pólo de apoio presencial é a unidade operacional, no País ou no exterior, para o 
desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos 
cursos e programas ofertados a distância; 

.......................................................................................................... 
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§ 1o O pedido de credenciamento da instituição para educação a distância deve vir 
acompanhado de pedido de autorização de pelo menos um curso na modalidade. 

§ 2o O credenciamento para educação a distância que tenha por base curso de pós-graduação 
lato sensu ficará limitado a esse nível. 

§ 3o A instituição credenciada exclusivamente para a oferta de pós-graduação lato sensu a 
distância poderá requerer a ampliação da abrangência acadêmica, na forma de aditamento ao 
ato de credenciamento.” (NR) 

“Art. 14. O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou programas a distância terá 
prazo de validade condicionado ao ciclo avaliativo, observado o Decreto no 5.773, de 2006, e 
normas expedidas pelo Ministério da Educação. 

§ 1o A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo de até doze meses, a 
partir da data da publicação do respectivo ato, ficando vedada a transferência de cursos para 
outra instituição. 

......................................................................................................... 
§ 3o Os pedidos de credenciamento e recredenciamento para educação a distância observarão 
a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios da educação superior, nos termos 
do Decreto no 5.773, de 2006, e normas expedidas pelo Ministério da Educação. 

...............................................................................................” (NR)  

“Art. 15. Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
superiores a distância de instituições integrantes do sistema federal devem tramitar perante os 
órgãos próprios do Ministério da Educação.   

§ 1o Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
superiores a distância oferecidos por instituições integrantes dos sistemas estaduais devem 
tramitar perante os órgãos estaduais competentes, a quem caberá a respectiva supervisão. 

§ 2o Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas atividades presenciais 
obrigatórias forem realizados em pólos de apoio presencial fora do Estado sujeitam-se a 
autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento pelas autoridades competentes 
do sistema federal. 

§ 3o A oferta de curso reconhecido na modalidade presencial, ainda que análogo ao curso a 
distância proposto, não dispensa a instituição do requerimento específico de autorização, 
quando for o caso, e reconhecimento para cada um dos cursos, perante as autoridades 
competente.” (NR) 

“Art. 25. ................................................................................... 

.......................................................................................................... 
§ 2o Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES editar 
as normas complementares a este Decreto, no âmbito da pós-graduação stricto sensu.” (NR)  

Art. 2o Os arts. 5o, 10, 17, 19, 25, 34, 35, 36, 59, 60, 61 e 68 do Decreto no 5.773, de 9 de maio 
de 2006, passam a vigorar com a seguintes redação: 

“Art. 5o .................................................................................... 

.......................................................................................................... 
§ 4o ..........................................................................................   
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I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e recredenciamento de 
instituições específico para oferta de educação superior a distância, promovendo as diligências 
necessárias; 

II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos superiores a distância, promovendo as diligências necessárias; 

......................................................................................................... 
V - exercer a supervisão dos cursos de graduação e seqüenciais a distância, no que se refere a 
sua área de atuação.” (NR)  

“Art. 10. ................................................................................... 

.......................................................................................................... 
§ 7o Os atos autorizativos são válidos até o ciclo avaliativo seguinte. 

.......................................................................................................... 
§ 10. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos tendo por base o relatório de avaliação e o 
conjunto de elementos de instrução apresentados pelas entidades interessadas no processo ou 
solicitados pela Secretaria em sua atividade instrutória.” (NR)  

“Art. 17. ................................................................................... 

.......................................................................................................... 
§ 4o A Secretaria competente emitirá parecer, ao final da instrução, tendo como referencial 
básico o relatório de avaliação do INEP e considerando o conjunto de elementos que compõem 
o processo.” (NR) 

“Art. 19. O processo será restituído ao Ministro de Estado da Educação para homologação do 
parecer do CNE.  ...............................................................................................” (NR) 

“Art. 25. ...................................................................................   

§ 1o O novo mantenedor deve apresentar os documentos referidos no art. 15, inciso I, além do 
instrumento jurídico que dá base à transferência de mantença. 

......................................................................................................... 
 
§ 5o No exercício da atividade instrutória, poderá a Secretaria solicitar a apresentação de 
documentos que informem sobre as condições econômicas da entidade que cede a mantença, 
tais como certidões de regularidade fiscal e outros, visando obter informações circunstanciadas 
sobre as condições de autofinanciamento da instituição, nos termos do art. 7o, inciso III, da Lei 
no 9.394, de 1996, no intuito de preservar a atividade educacional e o interesse dos 
estudantes.” (NR) 

“Art. 34. ...................................................................................   

Parágrafo único. O reconhecimento de curso na sede não se estende às unidades fora de sede, 
para registro do diploma ou qualquer outro fim.” (NR) 

“Art. 35. A instituição deverá protocolar pedido de reconhecimento de curso, no período entre 
metade do prazo previsto para a integralização de sua carga horária e setenta e cinco por cento 
desse prazo. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 36. ...................................................................................   
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§ 1o O prazo para manifestação prevista no caput é de sessenta dias, prorrogável por igual 
período. 

§ 2o Nos processos de reconhecimento dos cursos de licenciatura e normal superior, o 
Conselho Técnico Científico da Educação Básica, da Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, poderá se manifestar, aplicando-se, 
no que couber, as disposições procedimentais que regem a manifestação dos conselhos de 
regulamentação profissional.” (NR) 

“Art. 59. ................................................................................... 

.......................................................................................................... 
§ 3o A avaliação, como referencial básico para a regulação de instituições e cursos, resultará na 
atribuição de conceitos, conforme uma escala de cinco níveis.” (NR) 

“Art. 60. ...................................................................................   

Parágrafo único. Caberá, a critério da instituição, recurso administrativo para revisão de 
conceito, previamente à celebração de protocolo de compromisso, conforme normas expedidas 
pelo Ministério da Educação.” (NR) 

“Art. 61. ................................................................................... 

.......................................................................................................... 
§ 1o A celebração de protocolo de compromisso suspende o fluxo do processo regulatório, até a 
realização da avaliação que ateste o cumprimento das exigências contidas no protocolo.   

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 68. ...................................................................................   

§ 1o Nos casos de caducidade do ato autorizativo e de decisão final desfavorável em processo 
de credenciamento de instituição de educação superior, inclusive de campus fora de sede, e de 
autorização de curso superior, os interessados só poderão apresentar nova solicitação relativa 
ao mesmo pedido após decorridos dois anos contados do ato que encerrar o processo.  

 § 2o Considera-se início de funcionamento do curso, para efeito do prazo referido no caput, a 
oferta efetiva de aulas.” (NR)  

 

Art. 3o A Subseção III da Seção II do Capítulo II e o art. 24 do Decreto no 5.773, de 2006, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
Subseção III 

Do Credenciamento de Campus Fora de Sede 
 

Art. 24. As universidades poderão pedir credenciamento de campus fora de sede em Município 
diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde que no mesmo 
Estado. 

§ 1o O campus fora de sede integrará o conjunto da universidade e não gozará de prerrogativas 
de autonomia. 



 
 

Av. Nilo Peçanha, 12 – Conjunto 807 – CEP: 20.020-100 
Rio de Janeiro – RJ 

ipae@ipae.com.br - www.ipae.com.br 
(21) 3905-0964 

30 
 

§ 2o O pedido de credenciamento de campus fora de sede processar-se-á como aditamento ao 
ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais que regem o 
pedido de credenciamento. 

§ 3o É vedada a oferta de curso em unidade fora da sede sem o prévio credenciamento do 
campus fora de sede e autorização específica do curso, na forma deste Decreto.” (NR) 

 

Art. 4o A Subseção IV da Seção III do Capítulo II e os arts.  42 e 44 do Decreto no 5.773, de 
2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
 
 

Subseção IV 
 
Da Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento de Cursos Superiores  de 
Tecnologia 
 
Art. 42. A autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos 
superiores de tecnologia terão por base o catálogo de denominações de cursos publicado pela 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica.” (NR)  
 
“Art. 44. O Secretário, nos processos de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos superiores de tecnologia, poderá, em cumprimento das normas 
gerais da educação nacional: 
....................................................................................................... 
Parágrafo único. Aplicam-se à autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 
cursos superiores de tecnologia as disposições previstas nas Subseções II e III.” (NR)  

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.   

Art. 6o Revogam-se o art. 34 do Decreto no 5.622, de 19 de dezembro de 2005, e os §§ 1o e 2o 
do art. 59 do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006. 

Brasília, 12 de dezembro de 2007; 186o da Independência e 119 o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

 

 

3. – Decreto nº 5.622 com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 6.303. 

 

 

Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o que dispõem os arts. 8o, § 1o, e 80 da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

        DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

        Art. 1o  Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância como modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 
ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e 
professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 

        § 1o  A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e avaliação 
peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais para: 

        I - avaliações de estudantes; 

        II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente; 

        III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente; e 

        IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso. 

        Art. 2o  A educação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e modalidades 
educacionais: 

        I - educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto; 

        II - educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996; 

        III - educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes; 

        IV - educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas: 

        a) técnicos, de nível médio; e 

        b) tecnológicos, de nível superior; 

        V - educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas: 

        a) seqüenciais; 

        b) de graduação; 

        c) de especialização; 

        d) de mestrado; e 

        e) de doutorado. 
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        Art. 3o  A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e programas a distância 
deverão observar ao estabelecido na legislação e em regulamentações em vigor, para os 
respectivos níveis e modalidades da educação nacional. 

        § 1o  Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a mesma duração 
definida para os respectivos cursos na modalidade presencial. 

        § 2o  Os cursos e programas a distância poderão aceitar transferência e aproveitar estudos 
realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais, da mesma forma que as 
certificações totais ou parciais obtidas nos cursos e programas a distância poderão ser aceitas em 
outros cursos e programas a distância e em cursos e programas presenciais, conforme a 
legislação em vigor. 

        Art. 4o  A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de 
estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante: 

        I - cumprimento das atividades programadas; e 

        II - realização de exames presenciais. 

        § 1o  Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição de ensino 
credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto pedagógico do curso ou 
programa. 

        § 2o  Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre os demais 
resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância. 

        Art. 5o  Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos por 
instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional. 

        Parágrafo único.  A emissão e registro de diplomas de cursos e programas a distância 
deverão ser realizados conforme legislação educacional pertinente. 

        Art. 6o  Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins de oferta de cursos 
ou programas a distância entre instituições de ensino brasileiras, devidamente credenciadas, e 
suas similares estrangeiras, deverão ser previamente submetidos à análise e homologação pelo 
órgão normativo do respectivo sistema de ensino, para que os diplomas e certificados emitidos 
tenham validade nacional. 

        Art. 7o  Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus órgãos, 
organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10 e 11 da Lei no 9.394, de 
1996, a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando a padronização de 
normas e procedimentos para, em atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei: 

        I - credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para oferta de educação a 
distância; e 

        II - autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento 
dos cursos ou programas a distância. 
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        Parágrafo único.  Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II, deverão ser pautados 
pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, definidos pelo Ministério da 
Educação, em colaboração com os sistemas de ensino. 

        Art. 8o  Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e manterão sistemas 
de informação abertos ao público com os dados de: 

        I - credenciamento e renovação de credenciamento institucional; 

        II - autorização e renovação de autorização de cursos ou programas a distância; 

        III - reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos ou programas a distância; e 

        IV - resultados dos processos de supervisão e de avaliação. 

        Parágrafo único.  O Ministério da Educação deverá organizar e manter sistema de 
informação, aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais referentes à educação a 
distancia.  

 

CAPÍTULO II 
DO CREDENCIAMENTO DE INSTRUÇÕES PARA OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS NA 
MODALIDADE A DISTÂNCIA 

        Art. 9o  O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na modalidade a 
distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou privadas. 

        Parágrafo único.  As instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, 
de comprovada excelência e de relevante produção em pesquisa, poderão solicitar 
credenciamento institucional, para a oferta de cursos ou programas a distância de: 

        I - especialização; 

        II - mestrado; 

        III - doutorado; e 

        IV - educação profissional tecnológica de pós-graduação. 

        Art. 10.  Compete ao Ministério da Educação promover os atos de credenciamento de 
instituições para oferta de cursos e programas a distância para educação superior. 

        § 1o  O ato de credenciamento referido no caput considerará como abrangência para atuação 
da instituição de ensino superior na modalidade de educação a distância, para fim de realização 
das atividades presenciais obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos endereços dos pólos 
de apoio presencial, mediante avaliação in loco, aplicando-se os instrumentos de avaliação 
pertinentes e as disposições da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004.  

        § 2o  As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação, estágios, defesa de 
trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 1o, § 1o, serão realizados na sede da 
instituição ou nos pólos de apoio presencial, devidamente credenciados.  



 
 

Av. Nilo Peçanha, 12 – Conjunto 807 – CEP: 20.020-100 
Rio de Janeiro – RJ 

ipae@ipae.com.br - www.ipae.com.br 
(21) 3905-0964 

34 
 

        § 3o  A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação, por meio do 
aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de aditamento ao ato de 
credenciamento. 

        § 4o  O pedido de aditamento será instruído com documentos que comprovem a existência 
de estrutura física e recursos humanos necessários e adequados ao funcionamento dos pólos, 
observados os referenciais de qualidade, comprovados em avaliação in loco.  

        § 5o  No caso do pedido de aditamento visando ao funcionamento de pólo de apoio 
presencial no exterior, o valor da taxa será complementado pela instituição com a diferença do 
custo de viagem e diárias dos avaliadores no exterior, conforme cálculo do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP 

        § 6o  O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos deste artigo, somente 
poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro curso a distância da instituição, exceto na 
hipótese de credenciamento para educação a distância limitado à oferta de pós-graduação lato 
sensu.  

        § 7o  As instituições de educação superior integrantes dos sistemas estaduais que 
pretenderem oferecer cursos superiores a distância devem ser previamente credenciadas pelo 
sistema federal, informando os pólos de apoio presencial que integrarão sua estrutura, com a 
demonstração de suficiência da estrutura física, tecnológica e de recursos humanos.  

        Art. 11.  Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal 
promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível 
básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de: 
        I - educação de jovens e adultos; 
        II - educação especial; e 
        III - educação profissional. 
 
        § 1o  Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá 
solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação. 
 
        § 2o  O credenciamento institucional previsto no § 1o será realizado em regime de 
colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envolvidos. 
 
        § 3o  Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Educação, no 
prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coordenar os demais órgãos 
do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, 
para a implementação do disposto nos §§ 1o e 2o. 
 
        Art. 12.  O pedido de credenciamento da instituição deverá ser formalizado junto ao órgão 
responsável, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos: 
 
        I - habilitação jurídica, regularidade fiscal e capacidade econômico-financeira, conforme 
dispõe a legislação em vigor; 
        II - histórico de funcionamento da instituição de ensino, quando for o caso; 
        III - plano de desenvolvimento escolar, para as instituições de educação básica, que 
contemple a oferta, a distância, de cursos profissionais de nível médio e para jovens e adultos; 
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        IV - plano de desenvolvimento institucional, para as instituições de educação superior, que 
contemple a oferta de cursos e programas a distância; 
        V - estatuto da universidade ou centro universitário, ou regimento da instituição isolada de 
educação superior; 
        VI - projeto pedagógico para os cursos e programas que serão ofertados na modalidade a 
distância; 
        VII - garantia de corpo técnico e administrativo qualificado; 
        VIII - apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legislação em vigor e, 
preferencialmente, com formação para o trabalho com educação a distância; 
        IX - apresentar, quando for o caso, os termos de convênios e de acordos de cooperação 
celebrados entre instituições brasileiras e suas co-signatárias estrangeiras, para oferta de cursos 
ou programas a distância; 
        X - descrição detalhada dos serviços de suporte e infra-estrutura adequados à realização do 
projeto pedagógico, relativamente a: 
 
        a) instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte e atendimento remoto aos 
estudantes e professores; 
        b) laboratórios científicos, quando for o caso; 
        c) pólo de apoio presencial é a unidade operacional, no País ou no exterior, para o 
desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos 
cursos e programas ofertados a distância;  
        d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico remoto e acesso por meio de 
redes de comunicação e sistemas de informação, com regime de funcionamento e atendimento 
adequados aos estudantes de educação a distância. 

        § 1o  O pedido de credenciamento da instituição para educação a distância deve vir 
acompanhado de pedido de autorização de pelo menos um curso na modalidade. 

        § 2o  O credenciamento para educação a distância que tenha por base curso de pós-
graduação lato sensu ficará limitado a esse nível. 

        § 3o  A instituição credenciada exclusivamente para a oferta de pós-graduação lato sensu a 
distância poderá requerer a ampliação da abrangência acadêmica, na forma de aditamento ao ato 
de credenciamento. 

        Art. 13.  Para os fins de que trata este Decreto, os projetos pedagógicos de cursos e 
programas na modalidade a distância deverão:  
 
        I - obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo Ministério da Educação 
para os respectivos níveis e modalidades educacionais; 
        II - prever atendimento apropriado a estudantes portadores de necessidades especiais; 
        III - explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distância, com 
apresentação de: 
        a) os respectivos currículos; 
        b) o número de vagas proposto; 
        c) o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações presenciais e avaliações a 
distância; e 
        d) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como estágios curriculares, defesa 
presencial de trabalho de conclusão de curso e das atividades em laboratórios científicos, bem 
como o sistema de controle de freqüência dos estudantes nessas atividades, quando for o caso. 
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        Art. 14.  O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou programas a distância 
terá prazo de validade condicionado ao ciclo avaliativo, observado o Decreto no 5.773, de 2006, e 
normas expedidas pelo Ministério da Educação. 

        § 1o  A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo de até doze meses, 
a partir da data da publicação do respectivo ato, ficando vedada a transferência de cursos para 
outra instituição.  
        § 2o  Caso a implementação de cursos autorizados não ocorra no prazo definido no § 1o, os 
atos de credenciamento e autorização de cursos serão automaticamente tornados sem efeitos. 
 
        § 3o  Os pedidos de credenciamento e recredenciamento para educação a distância 
observarão a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios da educação superior, 
nos termos do Decreto no 5.773, de 2006, e normas expedidas pelo Ministério da Educação.  
         

§ 4o  Os resultados do sistema de avaliação mencionado no art. 16 deverão ser 
considerados para os procedimentos de renovação de credenciamento. 
         
        Art. 15.  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de 
cursos superiores a distância de instituições integrantes do sistema federal devem tramitar 
perante os órgãos próprios do Ministério da Educação.  

        § 1o  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
superiores a distância oferecidos por instituições integrantes dos sistemas estaduais devem 
tramitar perante os órgãos estaduais competentes, a quem caberá a respectiva supervisão.  

        § 2o  Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas atividades 
presenciais obrigatórias forem realizados em pólos de apoio presencial fora do Estado sujeitam-se 
a autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento pelas autoridades competentes 
do sistema federal.  

        § 3o  A oferta de curso reconhecido na modalidade presencial, ainda que análogo ao curso a 
distância proposto, não dispensa a instituição do requerimento específico de autorização, quando 
for o caso, e reconhecimento para cada um dos cursos, perante as autoridades competente.  

        Art. 16.  O sistema de avaliação da educação superior, nos termos da Lei no 10.861, de 14 
de abril de 2004, aplica-se integralmente à educação superior a distância. 
 
        Art. 17.  Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das condições 
originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de avaliação de cursos ou 
instituições credenciadas para educação a distância, o órgão competente do respectivo sistema 
de ensino determinará, em ato próprio, observado o contraditório e ampla defesa: 
 
        I - instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo; 
        II - suspensão do reconhecimento de cursos superiores ou da renovação de autorização de 
cursos da educação básica ou profissional; 
        III - intervenção; 
        IV - desativação de cursos; ou 
        V - descredenciamento da instituição para educação a distância. 
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        § 1o  A instituição ou curso que obtiver desempenho insatisfatório na avaliação de que trata a 
Lei no 10.861, de 2004, ficará sujeita ao disposto nos incisos I a IV, conforme o caso. 
 
        § 2o  As determinações de que trata o caput são passíveis de recurso ao órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino. 
 
CAPÍTULO III 
DA OFERTA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NA MODALIDADE A DISTÂNCIA, NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

Art. 18.  Os cursos e programas de educação a distância criados somente poderão ser 
implementados para oferta após autorização dos órgãos competentes dos respectivos sistemas 
de ensino. 

 
        Art. 19.  A matrícula em cursos a distância para educação básica de jovens e adultos poderá 
ser feita independentemente de escolarização anterior, obedecida a idade mínima e mediante 
avaliação do educando, que permita sua inscrição na etapa adequada, conforme normas do 
respectivo sistema de ensino. 
 
CAPÍTULO IV 
DA OFERTA DE CURSOS SUPERIORES, NA MODALIDADE A DISTÂNCIA 
 
        Art. 20.  As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária credenciadas para 
oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas 
de educação superior nessa modalidade, conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei no 9.394, 
de 1996. 
        § 1o  Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser ofertados nos 
limites da abrangência definida no ato de credenciamento da instituição. 
        § 2o  Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à Secretaria de Educação 
Superior do Ministério da Educação. 
        § 3o  O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição detentora de 
prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar capacidade institucional, 
tecnológica e operacional próprias para oferecer cursos ou programas a distância. 
 
        Art. 21.  Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia universitária 
deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sistema de ensino, autorização para 
abertura de oferta de cursos e programas de educação superior a distância. 
 
        § 1o  Nos atos de autorização de cursos superiores a distância, será definido o número de 
vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação externa a ser realizada pelo Ministério 
da Educação. 
 
        § 2o  Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que venham a acompanhar a 
solicitação de credenciamento para a oferta de educação a distância, nos termos do § 1o do art. 
12, também deverão ser submetidos ao processo de autorização tratado neste artigo. 
 
        Art. 22.  Os processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos 
superiores a distância deverão ser solicitados conforme legislação educacional em vigor. 
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        Parágrafo único.  Nos atos citados no caput, deverão estar explicitados: 
        I - o prazo de reconhecimento; e 
        II - o número de vagas a serem ofertadas, em caso de instituição de ensino superior não 
detentora de autonomia universitária. 
 
        Art. 23.  A criação e autorização de cursos de graduação a distância deverão ser 
submetidas, previamente, à manifestação do: 
 
        I - Conselho Nacional de Saúde, no caso dos cursos de Medicina, Odontologia e Psicologia; 
ou 
        II - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso dos cursos de Direito. 
 
        Parágrafo único.  A manifestação dos conselhos citados nos incisos I e II, consideradas as 
especificidades da modalidade de educação a distância, terá procedimento análogo ao utilizado 
para os cursos ou programas presenciais nessas áreas, nos termos da legislação vigente. 
 
CAPÍTULO V 
DA OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS DE PÓS-GRADUÇÃO A DISTÂNCIA 
         
Art. 24.  A oferta de cursos de especialização a distância, por instituição devidamente 
credenciada, deverá cumprir, além do disposto neste Decreto, os demais dispositivos da 
legislação e normatização pertinentes à educação, em geral, quanto: 
 
        I - à titulação do corpo docente; 
        II - aos exames presenciais; e 
        III - à apresentação presencial de trabalho de conclusão de curso ou de monografia. 
 
        Parágrafo único.  As instituições credenciadas que ofereçam cursos de especialização a 
distância deverão informar ao Ministério da Educação os dados referentes aos seus cursos, 
quando de sua criação. 
 
        Art. 25.  Os cursos e programas de mestrado e doutorado a distância estarão sujeitos às 
exigências de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento previstas na 
legislação específica em vigor. 
        § 1o  Os atos de autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento citados no 
caput serão concedidos por prazo determinado conforme regulamentação. 
        § 2o  Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 
editar as normas complementares a este Decreto, no âmbito da pós-graduação stricto sensu.  
 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
        Art. 26.  As instituições credenciadas para oferta de cursos e programas a distância poderão 
estabelecer vínculos para fazê-lo em bases territoriais múltiplas, mediante a formação de 
consórcios, parcerias, celebração de convênios, acordos, contratos ou outros instrumentos 
similares, desde que observadas as seguintes condições: 
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        I - comprovação, por meio de ato do Ministério da Educação, após avaliação de comissão de 
especialistas, de que as instituições vinculadas podem realizar as atividades específicas que lhes 
forem atribuídas no projeto de educação a distância; 
 
        II - comprovação de que o trabalho em parceria está devidamente previsto e explicitado no: 
 
        a) plano de desenvolvimento institucional;  
        b) plano de desenvolvimento escolar; ou 
        c) projeto pedagógico, quando for o caso, das instituições parceiras;  
 
        III - celebração do respectivo termo de compromisso, acordo ou convênio; e  
 
        IV - indicação das responsabilidades pela oferta dos cursos ou programas a distância, no 
que diz respeito a: 
 
        a) implantação de pólos de educação a distância, quando for o caso; 
        b) seleção e capacitação dos professores e tutores; 
        c) matrícula, formação, acompanhamento e avaliação dos estudantes; 
        d) emissão e registro dos correspondentes diplomas ou certificados. 
 
        Art. 27.  Os diplomas de cursos ou programas superiores de graduação e similares, a 
distância, emitidos por instituição estrangeira, inclusive os ofertados em convênios com 
instituições sediadas no Brasil, deverão ser submetidos para revalidação em universidade pública 
brasileira, conforme a legislação vigente. 
 
        § 1o  Para os fins de revalidação de diploma de curso ou programa de graduação, a 
universidade poderá exigir que o portador do diploma estrangeiro se submeta a complementação 
de estudos, provas ou exames destinados a suprir ou aferir conhecimentos, competências e 
habilidades na área de diplomação. 
 
        § 2o  Deverão ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade e equiparação de 
cursos. 
 
        Art. 28.  Os diplomas de especialização, mestrado e doutorado realizados na modalidade a 
distância em instituições estrangeiras deverão ser submetidos para reconhecimento em 
universidade que possua curso ou programa reconhecido pela CAPES, em mesmo nível ou em 
nível superior e na mesma área ou equivalente, preferencialmente com a oferta correspondente 
em educação a distância. 
 
 
        Art. 29.  A padronização de normas e procedimentos para credenciamento de instituições, 
autorização e reconhecimento de cursos ou programas a distância será efetivada em regime de 
colaboração coordenado pelo Ministério da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados 
da data de publicação deste Decreto. 
 
        Art. 30.  As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância poderão solicitar 
autorização, junto aos órgãos normativos dos respectivos sistemas de ensino, para oferecer os 
ensinos fundamental e médio a distância, conforme § 4o do art. 32 da Lei no 9.394, de 1996, 
exclusivamente para: 
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        I - a complementação de aprendizagem; ou 
        II - em situações emergenciais. 
 
        Parágrafo único.  A oferta de educação básica nos termos do caput contemplará a situação 
de cidadãos que: 
 
        I - estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar ensino presencial; 
        II - sejam portadores de necessidades especiais e requeiram serviços especializados de 
atendimento; 
        III - se encontram no exterior, por qualquer motivo; 
        IV - vivam em localidades que não contem com rede regular de atendimento escolar 
presencial;  
        V - compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difícil acesso, incluindo missões 
localizadas em regiões de fronteira; ou  
        VI - estejam em situação de cárcere. 
 
        Art. 31.  Os cursos a distância para a educação básica de jovens e adultos que foram 
autorizados excepcionalmente com duração inferior a dois anos no ensino fundamental e um ano 
e meio no ensino médio deverão inscrever seus alunos em exames de certificação, para fins de 
conclusão do respectivo nível de ensino. 
 
        § 1o  Os exames citados no caput serão realizados pelo órgão executivo do respectivo 
sistema de ensino ou por instituições por ele credenciadas. 
 
        § 2o  Poderão ser credenciadas para realizar os exames de que trata este artigo instituições 
que tenham competência reconhecida em avaliação de aprendizagem e não estejam sob 
sindicância ou respondendo a processo administrativo ou judicial, nem tenham, no mesmo 
período, estudantes inscritos nos exames de certificação citados no caput. 
 
        Art. 32.  Nos termos do que dispõe o art. 81 da Lei no 9.394, de 1996, é permitida a 
organização de cursos ou instituições de ensino experimentais para oferta da modalidade de 
educação a distância. 
        Parágrafo único.  O credenciamento institucional e a autorização de cursos ou programas de 
que trata o caput serão concedidos por prazo determinado. 
 
        Art. 33.  As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância deverão fazer 
constar, em todos os seus documentos institucionais, bem como nos materiais de divulgação, 
referência aos correspondentes atos de credenciamento, autorização e reconhecimento de seus 
cursos e programas. 
 
 
        § 1o  Os documentos a que se refere o caput também deverão conter informações a respeito 
das condições de avaliação, de certificação de estudos e de parceria com outras instituições. 
 
        § 2o  Comprovadas, mediante processo administrativo, deficiências ou irregularidades, o 
Poder Executivo sustará a tramitação de pleitos de interesse da instituição no respectivo sistema 
de ensino, podendo ainda aplicar, em ato próprio, as sanções previstas no art. 17, bem como na 
legislação específica em vigor. 
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               Art. 35.  As instituições de ensino, cujos cursos e programas superiores tenham 
completado, na data de publicação deste Decreto, mais da metade do prazo concedido no ato de 
autorização, deverão solicitar, em no máximo cento e oitenta dias, o respectivo reconhecimento. 
 
        Art. 36.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
        Art. 37.  Ficam revogados o Decreto no 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, e o Decreto no 
2.561, de 27 de abril de 1998. 
 
        Brasília, 19 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 


